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5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
14 de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 335/2008
de 29 de Abril

Pela Portaria n.º 1372/2004, de 28 de Outubro, foi reno-
vada a zona de caça associativa de São Pedro da Cadeira 
(processo n.º 1001 -DGRF), situada no município de Torres 
Vedras, com a área de 1655 ha, concessionada ao Clube 
de Caçadores de São Pedro da Cadeira.

Verificou -se, agora, que o prazo de validade da zona 
de caça constante na portaria acima referida é inferior ao 
prazo constante no requerimento apresentado pela con-
cessionária, bem como nos acordos dados pelas entidades 
titulares e gestoras dos prédios que fazem parte da zona 
de caça.

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, o prazo da concessão deve corresponder ao prazo de 
validade dos acordos dados pelos respectivos titulares e 
gestores dos terrenos;

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-

senvolvimento Rural e das Pescas que o n.º 1.º da Portaria 
n.º 1372/2004, de 28 de Outubro, passe a ter a seguinte 
redacção:

«1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão da zona de caça associativa 
de São Pedro da Cadeira (processo n.º 1001 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia 

de São Pedro da Cadeira, município de Torres Vedras, 
com a área de 1655 ha.»
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 

e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

 Portaria n.º 336/2008
de 29 de Abril

Pela Portaria n.º 379/2004, de 14 de Abril, foi criada 
a zona de caça municipal de Vila Pouca de Aguiar II 
(processo n.º 3609 -DGRF), situada no município de Vila 
Pouca de Aguiar, com a área de 2356 ha e transferida a 
sua gestão para a Câmara Municipal de Vila Pouca de 
Aguiar.

Veio agora aquela Câmara Municipal solicitar a extinção 
desta zona.

Ao mesmo tempo, veio a Associação de Caça de Santo 
Humberto de Vila Pouca de Aguiar requerer que a mesma 
área fosse anexada à zona de caça associativa de Tres-
minas (processo n.º 1295 -DGRF), criada pela Portaria 
n.º 254 -GD/96, de 15 de Julho, alterada pela Portaria 
n.º 1125/2003, de 1 de Outubro.

Em simultâneo, a entidade concessionária da zona de 
caça associativa de Tresnimas solicitou a sua renovação.

Assim, com fundamento no disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 22.º, nos artigos 11.º e 48.º, em conju-
gação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético 
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Vila Pouca de 
Aguiar II (processo n.º 3609 -DGRF).

2.º Pela presente portaria a zona de caça associativa de 
Tresminas (processo 1295 -DGRF) é renovada, por um pe-
ríodo de 12 anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período e com efeitos a partir do dia 13 de Março de 
2008, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Bornes de Aguiar 
e Tresminas, município do Vila Pouca de Aguiar, com a 
área de 3688 ha.

3.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Tresminas, município de Vila 
Pouca de Aguiar, com a área de 2356 ha.

4.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
6044 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

5.º Esta anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinaliza-
ção.

6.º É revogada a Portaria n.º 379/2004, de 14 de 
Abril.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 77/2008
de 29 de Abril

O n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 568/99, de 23 
de Dezembro, diploma que aprovou o Regulamento de 
Passagens de Nível, consagrava o prazo de cinco anos para 
as entidades nele indicadas procederem à reclassificação 
das passagens de nível existentes (adiante designadas por 
PN) e respectiva adaptação ao estipulado no novo Regu-
lamento.

Desde a sua criação, em 1997, a empresa Rede Ferroviária 
Nacional, REFER, E. P. (REFER), desenvolveu sistemáti-
cos e importantes esforços, nomeadamente no sentido da 
redução do número das passagens de nível e adequação 
das mesmas ao prescrito na lei, com vista ao pretendido 
reforço das condições de segurança nos atravessamentos 
ao caminho -de -ferro.

Foi, porém, necessário prorrogar o prazo inicialmente 
estabelecido, o que ficou definido no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 24/2005, de 26 de Janeiro (que concedeu mais três 
anos para a execução do Programa de Reclassificação de 
Passagens de Nível).

Em resultado do trabalho desenvolvido, desde a entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 568/99, de 23 de Dezembro, 
até 31 de Dezembro de 2007, foram suprimidas 1270 pas-
sagens de nível e reclassificadas 545, tendo -se atingido, 
no final de 2007, um índice de PN/Km (0,45) inferior à 
média europeia (0, 50).

Foi, também, registada repercussão do investimento 
levado a cabo pela REFER ao nível da sinistralidade, 
tendo -se observado nos últimos sete anos uma redução 
de cerca de 50 % no número de acidentes em PN, não 
obstante o constante crescimento do parque automóvel e 
da mobilidade com o inerente aumento da utilização dos 
atravessamentos ao caminho -de -ferro.

Apesar do continuado esforço de supressão e reclassi-
ficação desenvolvido, não foi, ainda, possível à REFER 
dar cabal cumprimento ao programa legalmente estatuído, 
o que estimaram possível fazer no prazo de três anos que 
se considerou, para o efeito, adequado.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento de Passagens de Nível, aprovado 

em anexo ao Decreto -Lei n.º 568/99, de 23 de Dezembro

Os artigos 31.º e 32.º do Regulamento de Passagens de 
Nível, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 568/99, de 
23 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 24/2005, de 26 de Janeiro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 31.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A instrução dos processos por contra -ordenações 

previstas no presente diploma compete ao Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. (IMTT).

4 — A aplicação das coimas previstas no presente 
diploma compete ao conselho directivo do IMTT.

Artigo 32.º
[…]

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil pelos 
danos eventualmente causados, são punidas as seguintes 
infracções:

a) Ao disposto nas alíneas j) e k) do n.º 3 do ar-
tigo 22.º e nas alíneas e) e f) do n.º 4 do mesmo artigo, 
com coima mínima de € 35 e máxima de € 165;

b) Ao disposto nas alíneas c) e e) do n.º 3 do ar-
tigo 22.º e na alínea d) do n.º 4 do mesmo artigo, com 
coima mínima de € 65 e máxima de € 325;

c) Ao disposto nas alíneas a), b), d), f), g), h), i) 
e l) do n.º 3 do artigo 22.º e nas alíneas a), b) e c) do 
n.º 4 do mesmo artigo, com coima mínima de € 130 e 
máxima de € 645;

d) Ao disposto no artigo 23.º, com coima mínima de 
€ 645 e máxima de € 3225.

2 — A não execução de trabalhos no prazo fixado 
pela entidade gestora da infra-estrutura ferroviária nos 
termos do n.º 10 do artigo 8.º é punida com coima mí-
nima de € 130 e máxima de € 645.»

Artigo 2.º
Prorrogação

É prorrogado, por um novo período de três anos, o prazo 
previsto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 568/99, de 
23 de Dezembro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 24/2005, 
de 26 de Janeiro.




